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MP AFIRMA QUE "ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA"
ATUAVA DENTRO DA PREFEITURA DE ALDEIAS
ALTAS E PRATICARAM DESVIO DE QUASE R$ 4
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Blog Minuto Barra, o Portal de Notícias do Gildásio Brito

O promotor de justiça não arrolou o prefeito de Aldeias Altas, Zé Reis, na denúncia. Será que o
prefeito não sabia desse mega contrato na limpeza pública de quase 4 milhões de reais?

Irregularidad
es no processo de licitação e na execução de um contrato de limpeza urbana no Município de
Aldeias Altas, em 2017, levou o Ministério Público a protocolar uma Denúncia, em 29 de novembro,
contra nove pessoas. Entre os envolvidos estão empresários e servidores públicos municipais. O
contrato inicial e seus aditivos resultaram em um prejuízo de R$ 3.738.027,44 no período de
fevereiro de 2017 a janeiro de 2019.

Figuram na Denúncia Paulo Roberto Feitosa Wanderley, Melissa Lima Barroso Moura, Milena Lima
Barroso Moura, Paulo Valério Mendonça, George Luis Damasceno Borralho, Antônio José Sousa
Paiva, Hidiogenes Soares Lima, Jaime Neres dos Santos e Kelliane da Silva Santos.

O pregão presencial n° 10/2017 tinha o objetivo de contratar empresa para a realização de serviços
de limpeza pública em Aldeias Altas. As investigações do Ministério Público, no entanto, apontaram
que o processo licitatório foi “fabricado” para dar aparência de legalidade à contratação da
empresa M L Barroso Moura – ME (Impacto Empreendimentos). Outra empresa do grupo, a
Impacto Construção Civil Ltda., também participou do certame.
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As irregularidades surgem desde o termo de referência que embasou a licitação, no qual foram
inseridas tabelas com descrição do objeto de forma genérica, para as quais o secretário municipal
de Obras e Infraestrutura, Antônio José Sousa Paiva, não sabia explicar como havia chegado
àqueles valores. O valor global pela prestação de serviços em 12 meses era previsto em R$
2.566.169,00, “valor altíssimo para um município do porte de Aldeias Altas”, avalia o promotor de
justiça Francisco de Assis da Silva Júnior, titular da 1ª Promotoria de Justiça de Caxias, comarca da
qual Aldeias Altas é termo judiciário.

Muitos dos encargos aplicados estavam acima da previsão legal, com o objetivo de aumentar o
valor estimado do contrato. Também foram criados artifícios com o objetivo de afastar eventuais
concorrentes, como a exigência de que o edital fosse retirado na Comissão de Licitação do
município.

A proposta vencedora, no valor de R$ 2.181.805,64, estava, portanto, abaixo dos R$ 2,5 milhões
estimados, tentando demonstrar benefício à administração pública.

Já na fase de execução do contrato, verificou-se que o Município de Aldeias Altas não exercia ações
de fiscalização da limpeza pública. Depoimentos também apontaram que todos os pagamentos
eram realizados em espécie, um indício de lavagem de dinheiro. A gestão do dinheiro para
pagamento de pessoal era feita, inclusive, na própria sede da prefeitura.

ORGANIZAÇÃO

De acordo com a Denúncia, a organização criminosa – que também agia em outros municípios
maranhenses – era formada por três núcleos. O núcleo central era formado por Melissa Lima
Barroso Moura, Paulo Roberto Feitosa Wanderley e Milena Barroso Moura, que também eram os
responsáveis pela lavagem de dinheiro.

O núcleo operacional era composto por Paulo Valério Mendonça e George Luis Damasceno
Borralho, enquanto o “núcleo público” era formado pelos servidores Antônio José Sousa Paiva,
Hidiogenes Soares Lima, Jaime Neres dos Santos (presidente da Comissão Permanente de Licitação)
e Kelliane da Silva Santos (pregoeira, filha de Jaime Neres). Esse último núcleo só teria
conhecimento sobre as práticas criminosas realizadas em Aldeias Altas.

“O modo como foi operacionalizado o procedimento licitatório, bem como a fiscalização do
serviço, seleção de funcionários pela empresa, pagamento em espécie realizado na sede da
prefeitura e vários outros, verifica-se que os denunciados se aproveitaram da fragilizada
organização administrativa do Município de Aldeias Altas para apropriarem-se de dinheiro
público, em prejuízo aos cofres municipais e à sofrida população do município”, avalia, na ação, o
promotor Francisco de Assis da Silva Júnior.
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HÍGIA

O caso das irregularidades em Aldeias Altas havia motivado a Operação Hígia, em 16 de julho deste
ano. Na ocasião, o Grupo de Atuação Especial no Combate às Organizações Criminosas (Gaeco) e a
Polícia Civil deram cumprimento a mandados de prisão temporária e de busca e apreensão nas
cidades de Aldeias Altas, Caxias e São Luís.

Durante a operação, foram presos temporariamente Antônio José de Sousa Paiva e Jaime Neres
dos Santos. Este último também foi preso em flagrante por posse ilegal de arma e o primeiro, por
subtração de documento público.

Na época, as investigações já apontavam que o procedimento licitatório teria sido superfaturado e
foram identificados indícios de associação criminosa com o objetivo de fraudar a licitação,
envolvendo tanto a empresa vencedora e uma das perdedoras, a Impacto Construção Civil Ltda.,
cujo responsável legal, Paulo Valério Mendonça, recebeu mais de R$ 1 milhão da empresa M L
Barroso Moura - ME.

Além disso, foi constatado que a empresa investigada também fez transferências bancárias para
familiares do secretário municipal de Infraestrutura, Antônio José Sousa Paiva, e do presidente da
Comissão Permanente de Licitação, Jaime Neres dos Santos.

Informações do MP


